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Divisão de Jornada de Trabalho e Direitos Sociais do Servidor Público

   
 
OFÍCIO SEI Nº 19852/2026/MGI

  
 

Brasília, na data da assinatura.

 

À Senhora
NILVA CELESTINA DO CARMO
Coordenadora-Geral de Atendimento às Entidades Vinculadas SIPEC
Subsecretaria de Gestão Administrativa
Ministério da Educação
Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Anexo I, 3º andar
70047-900 - Brasília-DF
Assunto: Consulta sobre a possibilidade de compensação da carga horária devida em virtude de gozo
de recesso de fim de ano, por meio da realização de cursos de capacitação.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº 14022.051313/2024-68.

 

Senhora Coordenadora-Geral,

 

1. Encaminho a Nota Técnica SEI nº 6652/2026/MGI (SEI nº 57988280), em resposta à consulta
realizada por meio do Ofício nº 222/2024 SEN/COTEN/CGAV/SGA/SGA-MEC (SEI nº 43271033), acerca
da possibilidade legal de compensação da carga horária devida em virtude de gozo de recesso de fim de ano,
regulamentado pela Portaria SRT/MGI nº 5.503, de 20 de setembro de 2023, por meio da realização de
cursos de capacitação/ação de desenvolvimento em serviço, em atenção à Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal.

 

Anexo:

I - Nota Técnica SEI nº 6652/2026/MGI (SEI nº 57988280).

 

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente

COORDENADOR-GERAL DE LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DIREITOS SOCIAIS
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Documento assinado eletronicamente por Bruno de Sousa Rocha , Coordenador(a)-Geral, em
11/05/2026, às 18:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 58090507 e o
código CRC 29488E9D.
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Nota Técnica SEI nº 6652/2026/MGI
 
 
Assunto: Possibilidade de compensação da carga horária devida em virtude de gozo de recesso de fim
de ano, por meio da realização de cursos de capacitação.

Referência: Processo nº 14022.051313/2024-68.

  

 

  

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se do Ofício nº 222/2024 SEN/COTEN/CGAV/SGA/SGA-MEC (SEI nº 43271033),
por meio do qual a Coordenação-Geral de Atendimento às Entidades Vinculadas Sipec do Ministério da
Educação (MEC) encaminha consulta acerca da possibilidade legal de compensação da carga horária devida
em virtude de gozo de recesso de fim de ano, regulamentado pela Portaria SRT/MGI nº 5.503, de 20 de
setembro de 2023, por meio da realização de cursos de capacitação/ação de desenvolvimento em serviço, em
atenção à Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da Administração Pública federal.

ANÁLISE

2. Iniciaram-se os autos por intermédio de consulta do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), mediante Ofício nº 6/2024 - DIGPE/RE/IFRN (SEI nº
43271039), em que submeteu questionamento ao Ministério da Educação quanto à possibilidade de legal de
compensação da carga horária devida em virtude de gozo de recesso de fim de ano, regulamentado pela
Portaria SRT/MGI nº 5.503, de 20 de setembro de 2023, por meio da realização de cursos de
capacitação/ação de desenvolvimento em serviço, em atenção à Política Nacional de Desenvolvimento de
Pessoas da administração pública federal regida pelo Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, e à
autonomia gerencial das autarquias federais, considerando a emissão de atos normativos internos por
Universidades e Institutos Federais autorizando essa modalidade de compensação, a exemplo da
Universidade Federal do Ceará (UFC), conforme Ofício Circular nº 10/2023/PROGEP/REITORIA
(SEI nº 43271036).

3. Sobre a matéria, a Coordenação-Geral de Atendimento às Entidades Vinculadas Sipec do
Ministério da Educação, mediante Nota Técnica nº 201/2024/SEN/COTEN/CGAV/SGA/SGA (SEI
nº 43271034), manifestou-se pela possibilidade dessa modalidade de compensação de carga horária, tendo
em vista os princípios constitucionais da eficiência da Administração Pública, da autonomia administrativa
das instituições federais de ensino, e da continuidade do serviço público. Ademais, expôs o que segue:

6.6. Diante da necessidade de que a Administração Pública privilegie uma atuação gerencial por
excelência, facilitando as ações de desenvolvimento e a contínua qualificação dos seus agentes,
entendemos ser oportuno e conveniente que o gestor autorize o servidor a utilizar a carga
horária que seria destinada ao exercício das atribuições comuns para a sua capacitação.
6.7. Considerando os princípios da eficiência administrativa, da continuidade do serviço
público, da autonomia gerencial e administrativa conferida às instituições federais de ensino
(art. 207, caput, da CRFB/1988 e art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 11.892 de 2008), e à luz das
diretrizes que norteiam o PDP (arts. 3º e 7º do Decreto nº 9.991, de 2019), entendemos que não
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fere o disposto no §2º do art. 2º da Portaria SGP/SEDGG/ME nº 11.265, de 2022, a
possibilidade de que a compensação da jornada de trabalho referente ao recesso de final de ano
se dê por meio da realização de ações de desenvolvimento/capacitação, mediante previsão em
normativo interno da Instituição. (Destaque nosso)
(...)
PRONUNCIAMENTO CONCLUSIVO DO ÓRGÃO
8.1. Esta Coordenação-Geral de Atendimento às Entidades Vinculadas Sipec do Ministério da
Educação, na condição de Órgão Setorial, pronuncia-se pela possibilidade jurídica dessa
modalidade de compensação da carga horária, tendo em vista os princípios constitucionais
da eficiência da Administração Pública, da autonomia administrativa das instituições federais
de ensino, da continuidade do serviço público, e em conformidade com as diretrizes do Plano
de Desenvolvimento de Pessoas, contanto que haja previsão expressa em ato normativo
interno da Instituição, que as ações de desenvolvimento/capacitação devem ser
regularmente instituídas pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) ou pela
própria IFE, previstas no respectivo PDP, diretamente relacionados às atividades da área
de lotação, cargo, ou necessidade institucional, e mediante autorização da chefia imediata
do servidor. (Destaque nosso)
 

4. Por fim, submeteu o seguinte questionamento a este Órgão Central do Sipec:

a) É possível realizar a compensação do recesso de final de ano, pelos servidores públicos
federais, por meio da participação em ações de desenvolvimento em serviço/treinamentos
regularmente instituídos (cursos de capacitação) ofertados pela ENAP ou pela instituição de
ensino, desde que previsto em ato normativo interno e, estabelecido pelo Plano de
Desenvolvimento de Pessoas e ainda, autorizado pela chefia imediata?
 

5. Inicialmente, esclarece-se que a Secretaria de Relações de Trabalho – SRT, na qualidade de
órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – Sipec, nos termos do Art. 40, Anexo I,
do Decreto nº 12.904, de 27 de março de 2026, detém competência para formular políticas públicas e
estabelecer diretrizes estratégicas voltadas para o aperfeiçoamento da gestão de pessoas no âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

6. No âmbito relacionado à organização do trabalho, nos termos da alínea i do inciso I do art. 41
do referido Decreto, compete a esta Diretoria de Benefícios, Previdência e Atenção à Saúde propor políticas,
diretrizes e normas relativas à jornada de trabalho.

7. Nesse contexto, a atuação deste Órgão Central limita-se à emissão de orientações técnicas de
caráter geral, não abrangendo a análise de situações funcionais individualizadas, cuja apreciação compete aos
órgãos ou entidades de origem, nem a realização de ajustes operacionais no Sistema Integrado de
Administração de Recursos Humanos – Siape cuja gestão compete às unidades responsáveis por sua
administração.

8. Definida a prerrogativa do órgão respondente, iniciamos a análise do questionamento.

9. Em relação ao recesso para comemoração das festas de fim de ano de 2023, a Portaria
SRT/MGI nº 5.503, de 20 de setembro de 2023, estabeleceu diretrizes para o recesso das festas de final de
ano, ao tempo em que definiu o período para a compensação das horas não trabalhadas de 2 de outubro de
2023 a 31 de maio de 2024.

10. O referido ato concedeu benefício ao servidor para que este pudesse usufruir as comemorações
de fim de ano e condicionou o usufruto à compensação das horas usufruídas, na forma do inciso II do artigo
44 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em período previamente estabelecido. Assim, os agentes
públicos que não compensaram as horas usufruídas em razão do recesso de 2023, no período de 2 de outubro
de 2023 a 31 de maio de 2024, devem sofrer desconto em sua remuneração, proporcionalmente às horas não
compensadas.

11. Nesse contexto, importa esclarecer que o prazo para cumprir as determinações da Portaria
SRT/MGI nº 5.503, de 2023, expirou em 31 de maio de 2024, portanto, houve a perda do objeto da
consulta decorrente da finalização do prazo, tendo em vista o questionamento feito pelo órgão setorial ter
ocorrido em 28 de junho de 2024.

12. Cabe lembrar que o recesso não se trata de imposição da Administração para que os agentes
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públicos usufruam dos períodos estabelecidos, de tal modo que, caso não lhes seja conveniente, poderão
laborar normalmente sem quaisquer prejuízos às suas jornadas de trabalho e, consequentemente, à sua
remuneração. Todavia, reitera-se, a possibilidade de usufruto do recesso de fim de ano está condicionada à
compensação das horas não trabalhadas, sendo de responsabilidade do servidor assumir o compromisso de
compensá-las e da chefia imediata fiscalizar o cumprimento. Assim, o servidor, ao optar, de acordo com sua
vontade e conveniência, por usufruir o recesso de final de ano, deve fazê-lo ciente de que as horas não
trabalhadas no período escolhido deverão ser compensadas em sua totalidade.

13. Adicionalmente, faz-se necessário ressaltar que, conforme previsto na referida Portaria
SRT/MGI nº 5.503, de 2023, o recesso é compensado de forma diferenciada pelos agentes públicos que
exercem suas atividades presencialmente e não participam do Programa de Gestão e Desempenho e por
aqueles que participam do referido Programa, vejamos:

Art. 2º O recesso para comemoração das festas de final de ano (Natal e Ano Novo)
compreenderá os períodos de 26 a 29 de dezembro de 2023 e de 2 a 5 de janeiro de 2024.
(...)
§ 2º O recesso deverá ser compensado no período de 2 de outubro de 2023 até dia 31 de maio
de 2024, nos seguintes termos:
I - para os agentes públicos que exercem as suas atividades presencialmente e não participam do
Programa de Gestão e Desempenho - PGD, a referida compensação deverá ser realizada
mediante antecipação do início da jornada diária de trabalho ou de sua postergação,
respeitando-se o horário de funcionamento do órgão ou entidade, e limitada a duas horas
diárias; e
II - para os agentes públicos que estão participando do Programa de Gestão e Desempenho -
PGD, na modalidade presencial ou teletrabalho, em regime de execução integral ou parcial, a
referida compensação deverá ser realizada pelo cumprimento de todas as entregas pactuadas no
plano de trabalho equivalentes às horas a serem compensadas.

 
14. Feitas essas considerações, o inciso IV do art. 102 da Lei nº 8.112, de 1990, estabelece que a
participação em programa de treinamento regularmente instituído é considerada como de efetivo exercício,
conforme dispuser o regulamento. Por sua vez, no que se refere especificamente aos programas de pós-
graduação stricto sensu no País, o art. 96-A do mesmo diploma legal disciplina a possibilidade de
afastamento do servidor, no interesse da Administração e com manutenção da remuneração, quando inviável
a conciliação com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário. Vejamos os trechos
transcritos: 

Do Afastamento para Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País
Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não
possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário,
afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em
programa de pós-graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no País. (Incluído
pela Lei nº 11.907, de 2009)
 
 
Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados como de efetivo
exercício os afastamentos em virtude de: (Vide Decreto nº 5.707, de 2006)
....
IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-
graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei nº
11.907, de 2009) (Vide Decreto nº 5.707, de 2006)
 

15. Ainda no que tange à participação em ações de desenvolvimento, o Decreto nº 9.991, de 28 de
agosto de 2019, dispõe, em seu art. 18, que tais ações configuram hipóteses de afastamento, incluindo a
participação em programas de treinamento regularmente instituídos e em programas de pós-graduação stricto
sensu. Ademais, o art. 19 do referido Decreto estabelece, além dos critérios para concessão desses
afastamentos, a inviabilidade de cumprimento da jornada de trabalho.

Art. 18. Considera-se afastamento para participação em ações de desenvolvimento a:
I - licença para capacitação, nos termos do disposto no art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 ;
II - participação em programa de treinamento regularmente instituído, conforme o disposto no
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inciso IV do caput do art. 102 da Lei nº 8.112, de 1990 ;
III - participação em programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme o disposto no
art. 96-A da Lei nº 8.112, de 1990 ; e
IV - realização de estudo no exterior, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990 .
(...)
Art. 19. Os afastamentos de que trata o art. 18 poderão ser concedidos, entre outros critérios,
quando a ação de desenvolvimento:
I - estiver prevista no PDP do órgão ou da entidade do servidor;
II - estiver alinhada ao desenvolvimento do servidor nas competências relativas:
a) ao seu órgão de exercício ou de lotação;
b) à sua carreira ou cargo efetivo; e
b) à sua carreira ou cargo efetivo; ou (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)
c) ao seu cargo em comissão ou à sua função de confiança; e
III - o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviabilizar o cumprimento da jornada
semanal de trabalho do servidor.
III - o horário ou o local da ação de desenvolvimento inviabilizar o cumprimento das atividades
previstas ou a jornada semanal de trabalho do servidor. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506,
de 2020)
Parágrafo único. Os pedidos de afastamento formulados pelos servidores poderão ser
processados a partir da data de aprovação do PDP do órgão ou da entidade. (Revogado pelo
Decreto nº 10.506, de 2020)
§ 1º Os pedidos de afastamento formulados pelos servidores poderão ser processados a partir da
data de aprovação do PDP do órgão ou da entidade. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).
§ 2º As ações de desenvolvimento que não necessitarem de afastamento e que ocorrerem
durante o horário de jornada de trabalho do servidor também deverão ser registradas nos
relatórios anuais de execução para fins de gestão das competências dos servidores em
exercício nos órgãos e nas entidades. (Incluído pelo Decreto nº 10.506, de 2020).  (Destaque
nosso)
 

16. Nesse sentido, verifica-se que as ações de desenvolvimento, ainda que consideradas como de
efetivo exercício, possuem natureza de afastamento das atividades do cargo, o que implica a suspensão da
exigilidade da jornada regular de trabalho. Por outro lado, a compensação do recesso de fim de ano está
vinculada à reposição de horas não trabalhadas, nos termos do art. 44, inciso II, da Lei nº 8.112, de 1990,
devendo ocorrer mediante o efetivo cumprimento de jornada adicional ou, no caso dos servidores
participantes do Programa de Gestão e Desempenho (PGD), mediante a antecipação e entrega de resultados
previamente pactuados no plano de trabalho.

17. Por outro lado, a compensação do recesso de fim de ano está vinculada à reposição de horas
não trabalhadas, nos termos do art. 44, inciso II, da Lei nº 8.112, devendo ocorrer mediante o efetivo
cumprimento de jornada adicional ou, no caso dos servidores participantes do Programa de Gestão e
Desempenho (PGD), mediante a entrega de resultados previamente pactuados no plano de trabalho. 

18. Cumpre destacar, nesse ponto, que a participação em ações de desenvolvimento constitui
importante instrumento de valorização e qualificação do servidor público, sendo assegurada no ordenamento
jurídico como possibilidade de afastamento, desde que atendidos os requisitos legais e
regulamentares. Todavia, tal prerrogativa insere-se no âmbito das políticas de desenvolvimento de pessoas,
não se confundindo com a disciplina da jornada de trabalho, a qual se submete a regramento próprio, voltado
à organização do tempo de serviço e à garantia da continuidade das atividades administrativas.

19. No que se refere ao PGD, salienta-se que os planos de trabalho devem ser acordados com a
chefia da unidade, devendo conter a distribuição da carga horária disponível no período, identificando-se os
percentuais destinados à realização dos trabalhos, as datas de início e de término do período acordado, a
descrição das atividades a serem realizadas, e os critérios que serão utilizados pela chefia da unidade para a
avaliação, conforme disposto no art. 19 da IN Conjunta SEGES/SGPRT nº 24, de 2023, vejamos:

 
Elaboração e pactuação do plano de trabalho do participante
Art. 19. O plano de trabalho, que contribuirá direta ou indiretamente para o plano de entregas,
será pactuado entre o participante e a sua chefia da unidade de execução, e conterá:
I - a data de início e a de término;
II - a distribuição da carga horária disponível no período, identificando-se o percentual
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destinado à realização de trabalhos:
a) vinculados a entregas da própria unidade;
b) não vinculados diretamente a entregas da própria unidade, mas necessários ao adequado
funcionamento administrativo ou à gestão de equipes e entregas; e
c) vinculados a entregas de outras unidades, órgãos ou entidades diversos;
III - a descrição dos trabalhos a serem realizados pelo participante nos moldes do inciso II do
caput; e
IV - os critérios que serão utilizados pela chefia da unidade de execução para avaliação do
plano de trabalho do participante.
§ 1º O somatório dos percentuais previstos no inciso II do caput corresponderá à carga
horária disponível para o período.
§ 2º A situação prevista na alínea c do inciso II do caput:
I - não configura alteração da unidade de exercício do participante;
II - requer que os trabalhos realizados sejam reportados à chefia da unidade de exercício do
participante; e
III - é possível ser utilizada para a composição de times volantes. (Destaque nosso)
 

20. Ressalte-se que a forma de aferição da execução da jornada de trabalho regular da pessoa
servidora pública ocupante de cargo efetivo não se limita às entregas das suas demandas, mas também a
outros critérios já mencionados, incluindo as atividades síncronas ou assíncronas, de acordo com o artigo 3º
da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 2023. Assim, no que concerne ao recesso
de fim de ano, o plano de trabalho deverá prever a carga horária correspondente para fins de compensação no
período previamente indicado. Observa-se que as metas relativas às horas a serem compensadas deverão ser
acordadas com a chefia imediata. 

21. Dessa forma, observa-se que não há compatibilidade entre a natureza das ações de capacitação
e o instituto da compensação de jornada. Isso porque, durante o período de participação em ação de
desenvolvimento, especialmente quando caracterizado como afastamento, não há prestação de serviço nem
cumprimento de jornada excedente, tampouco antecipação de entregas vinculadas às atividades ordinárias do
cargo.

22. Admitir a utilização de ações de capacitação como mecanismo de compensação do recesso de
fim de ano implicaria desvirtuamento tanto da finalidade da capacitação, voltada ao desenvolvimento
institucional, quanto da própria compensação de jornada, que exige efetiva reposição do trabalho não
realizado.

23. Ademais, eventual admissão da utilização de ações de desenvolvimento para fins de
compensação no âmbito do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) implicaria tratamento desigual em
relação aos servidores submetidos ao regime presencial, para os quais a compensação se dá exclusivamente
mediante o efetivo cumprimento de jornada adicional. Tal distinção não encontra respaldo na natureza da
compensação de jornada, que exige, em qualquer regime de trabalho, a reposição do tempo não trabalhado
por meio de prestação efetiva de serviço ou, no caso do PGD, mediante as entregas vinculadas às atribuições
do cargo.

24. Logo, enquanto as ações de desenvolvimento dizem respeito à qualificação do servidor e
podem implicar afastamento ou dispensa do exercício das atividades, a jornada de trabalho e sua eventual
compensação estão diretamente vinculadas à efetiva prestação de serviço ou ao cumprimento de entregas,
conforme o regime de trabalho adotado. Portanto, a utilização de ações de capacitação como forma de
compensação poderia configurar substituição indevida da prestação de serviço por atividade de
desenvolvimento, o que compromete a isonomia entre regimes de jornada e desvirtua a finalidade do
instituto da compensação.

CONCLUSÃO

25. Diante do exposto, conclui-se que não é adequada a utilização de ações de
desenvolvimento/capacitação como forma de compensação de carga horária relativa ao recesso de fim de
ano, uma vez que tais ações possuem natureza de afastamento ou de dispensa do exercício das atividades do
cargo, não se prestando à reposição de horas não trabalhadas.

26. Com tais informações, sugere-se o encaminhamento dos autos à Coordenação-Geral de
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Atendimento às Entidades Vinculadas Sipec do Ministério da Educação, para conhecimento e demais
providências.
 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

DIVISÃO DE JORNADA DE TRABALHO E DIREITOS SOCIAIS DO SERVIDOR PÚBLICO

 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação-Geral de Legislação Previdenciária e Direitos
Sociais, para deliberação.

 

Documento assinado eletronicamente

COORDENAÇÃO DE LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DIREITOS SOCIAIS

 

 

De acordo. Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios, Previdência e Atenção à Saúde, para
deliberação.

 

Documento assinado eletronicamente

COORDENAÇÃO-GERAL DE LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DIREITOS SOCIAIS

 
 
De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete da Secretaria de Relações de Trabalho, para

deliberação.

 
Documento assinado eletronicamente

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS, PREVIDÊNCIA E ATENÇÃO À SAÚDE

 
 
Aprovo. Encaminhe-se ao Ministério da Educação, para adoção de providências, conforme

proposto.

 
SECRETARIA DE RELAÇÕES DE TRABALHO

Assinatura eletrônica do(a) dirigente

 

Documento assinado eletronicamente por José Lopez Feijóo, Secretário(a), em 11/05/2026, às 11:29,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno de Sousa Rocha , Coordenador(a)-Geral, em
11/05/2026, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por Jane Silva Damasceno, Coordenador(a), em 11/05/2026, às
18:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Cynthia Beltrão de Souza Guerra Curado , Diretor(a), em
11/05/2026, às 18:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Jessica Nicacio de Oliveira , Chefe(a) de Divisão, em
12/05/2026, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Patricia Marinho dos Santos , Assessor(a) Técnico(a)
Especializado(a), em 12/05/2026, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 57988280 e o
código CRC A2119FC9.

Referência: Processo nº 14022.051313/2024-68. SEI nº 57988280
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